
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.302 - SP (2017/0112312-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOSE CAETANO DE SIQUEIRA 
ADVOGADOS : LÚCIA BATALHA OLÍMPIO  - SP117431 

 SUELI BATALHA ROCHA  - SP264633 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. ACIDENTE DO TRABALHO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE CUMULADO COM AUXÍLIO-DOENÇA. 
OCORRÊNCIA DA PRECLUSÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. No presente caso, o Tribunal de origem consignou que "encontra-se preclusa a 
possibilidade de dedução dos valores percebidos àquele título, operando-se a coisa 
julgada em favor do exequente" (fl. 181, e-STJ). 
3. Tendo o Tribunal a quo entendido que ocorreu a preclusão do direito da parte 
recorrente, para alterar tal conclusão seria necessário o reexame de provas, o 
que é inviável ante óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
4. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

ACIDENTE DO TRABALHO — EMBARGOS À EXECUÇÃO 
— Suspensão do pagamento de auxílio-acidente no período em que houve 
recebimento de auxílio-doença concedido em data anterior à prolação da sentença 
no processo de conhecimento — Impossibilidade — Preclusão pro judicato — 
Inteligência do art. 471, do CPC — Coisa julgada operada em favor do obreiro — 
Recurso do embargado provido para reformar a sentença e julgar improcedentes 
os embargos.

Os Embargos de Declaração foram acolhidos nos seguintes termos (fl. 179, 

e-STJ):

ACIDENTE DO TRABALHO — EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO — Execução de sentença — Preclusão pro judicato — 
Aposentadoria por invalidez resultante de transformação de auxílio-doença, porém 
implantada posteriormente à prolação da sentença de mérito — Contradição — 
Ocorrência — Atribuição de efeito modificativo para integrar o julgado e limitar a 
preclusão ao período de vigência do auxílio- doença — Embargos acolhidos.

O INSS, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação dos 

arts. 475-L, 469, 535, 741 e 743 do CPC/1973; 18, § 2°, 59 e 86 da Lei 8.213/1991; 884 
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do Código Civil, sob o argumento de que "o benefício auxílio-acidente em execução não pode 

ser cumulado com o auxílio-doença e com a aposentadoria, o que sem dúvida acarreta 

excesso de execução" (fl. 190, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.302 - SP (2017/0112312-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em °.7.2017.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 

13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 

de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

No mérito, para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os 

fundamentos do decisum recorrido (fl. 181, e-STJ):   

Observa-se que a concessão do auxílio-doença deu- se em data 
anterior ao julgamento de mérito, de tal sorte que a autarquia teve a oportunidade 
de arguir os fatos extintivos ou impeditivos do direito do embargado antes da 
prolação da sentença e não o fez.

Assim, encontra-se preclusa a possibilidade de dedução dos 
valores percebidos àquele título, operando-se a coisa julgada em favor do 
exequente, como já definido no julgado embargado.

Tendo o Tribunal a quo entendido que ocorreu a preclusão do direito da parte 

recorrente, para alterar tal conclusão seria necessário o reexame de provas, o que é inviável 

ante óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE DIFERENÇAS DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. OFENSA AO ART. 557 DO CPC. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. CONFIRMAÇÃO PELO ÓRGÃO 
COLEGIADO. PRECLUSÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. FALTA. SÚMULA N. 282/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.

1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, integrado pelo julgado proferido nos embargos de declaração, 
dirime, de forma expressa, congruente e motivada, as questões suscitadas nas 
razões recursais.

2. A superveniente confirmação de decisão monocrática pelo 
órgão colegiado supera eventual violação do art. 557 do Código de Processo Civil.

3. Nos casos em que o Tribunal de origem, com base nas 
provas dos autos, conclui pela ocorrência da preclusão, não cabe ao STJ 
revisar tal entendimento em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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4. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal apontado 
como violado não fez parte do juízo firmado no acórdão recorrido e se o Tribunal 
a quo não emitiu juízo de valor sobre a tese defendida no especial (Súmula n. 
282/STF).

5. No caso, inexiste similitude fática, uma vez que os acórdãos 
comparados se fundamentaram em premissas fáticas distintas.

Inviável, portanto, a configuração da divergência.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 421.050/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 23/10/2015, 
grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PROCESSUAL 
CIVIL. EXECUÇÃO DE FIANÇA. EMBARGOS. ALEGAÇÃO DE 
ILIQUIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO. MATÉRIA JÁ APRECIADA EM 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE E SOBRE A QUAL SE OPEROU 
PRECLUSÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Não se constata a alegada violação ao art. 535 do CPC, na 
medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no aresto recorrido, 
porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados 
pelo recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à 
integral solução da lide.

2. O Tribunal de origem consignou, com anteparo nos 
elementos probatórios constantes dos autos, a ocorrência de preclusão 
quanto ao tema referente à higidez do título executivo impugnado, uma vez 
que a matéria foi decidida em sede de exceção de pré-executividade.

3. Na hipótese dos autos, a eventual alteração de tal 
entendimento demandaria a análise do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 474.441/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 19/11/2015, grifei).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0112312-6 REsp 1.673.302 / SP

Números Origem:  00019312620098260292  19312620098260292  20130000455749  20140000124609  
2289/2004  22892004  253/2009  2532009  440122004

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOSE CAETANO DE SIQUEIRA 
ADVOGADOS : LÚCIA BATALHA OLÍMPIO  - SP117431 

 SUELI BATALHA ROCHA  - SP264633 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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